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PREGÃO ELETRÔNEO NJ 20220084 . SEDUC'COGEA

PROCESSO N.o 057401 93/202

UASG:9iíilülí

coitPRAsNET 14/,?Í20A2

A SECRETARIA DA EDIJCAçÂO - SEDUCTCE, por intêrmédio do pregoeiro ê do membro da
êquipe dê apoío dêsignados por ato do Govêmador do Estado, quê ora integra os autos, tomâ
público quê realizaÉ lícitação na modalidade PREGÃO, para REGISTRO DE PREÇO, na forma
Eletrônica.

í. DO TIPO: Menor Preço.

2. DA FORIIÀ tE FORllEclirlENTO: parc€dada.

3. DA BASE LEGAL: DA BASE LEGAL: Lei Federal no 10.520, de í7 de julho 2002, Lei
Complementar Federal no 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar Estadual no 65, de 3
de janeiro de 2008, Lei Complementar Estadual no 134, de 7 de abril de 2014, Decretos Estaduais no
27 -624, de 22 novembro de 2OO4, no 33.326, de 29 de outubro de 2019, 32"824 de 11 de outubro de
2018, ê subsidiariamentê a Lei Federal no. 8.666, de 21 de junho de 1993 ê o disposto no presente
edital e seus anexos.

4. DO OBJETO: Registo de Preço para futuras e eventuais aquisiçõês de Acervo Bibliográfico para
ampliação e modemização adequação à BNCC e à Lei 12.24A, para as bibliotecas escolares, do
lnfantil ao Ensino Médio de LêituÍa literária, de acordo com as especificaçôes e quantitativos
previstos no Anexo I * Têrmo dê Referência deste edital.

5, DOACESSOAO EDITAL, DO LOCAL DE REALIZAÇÃO E DO PREGOEIRO

5.1. O edital está disponível gratuitamente nos síÍios www-portalcompras.ce.gov-br e
https J/www. gov.br/compras/pt-br/assu ntosi/consultas-'l .

5-2- O certame será realizado por meio do sistema do Comprasnêt, no endêreço êletrônico
https://www.comprasnet.gov.brlseguro/loginPortal.asp pela pregoeira Aurélia Figueiredo Gurgel.

5.3. Em atendimento à Portaria/PcE no 03812022, de 17 de março de 2022, a audiência que possa
ser requerida por reprêsentante de licitante ou interessado em participar de licitação, com o fito de
despachar sobre recurso ou impugnação de sua autoria junto à Central de Licitaçõês, da
Procuradoria-Geral do Estado, será realizada por meio presencial ou eletrônico ê rêmoto, com o uso
de solução tecnológica de videoconferência. Tal formalidade não se aplica no caso de simples
instruções, tais como, provocações sobre datas, estágio dê tÍamitaÉo e demais orientações
merâmênte procedimentais, sem qualquer intervenção de mérito, que serão prestadas pela equipe
de apoio da Central de Licitações, sob a supêrvisão de sêu responsável.

5.3.1- A rêferida audiência rêâlizar-se-á na presença de pelo menos 01 (um) Procurador do Estado,
ou pela coordenação da Central de Licitações, de acordo com o caso, e deverá ser registrada em
meio hábil à veriÍicação do ato.

5.3.2. Observa-se que a solicitaÉo de audiência deverá ser previamente êncaminhada por e-mail,
com indicaçâo expressa do assunto e do processo licitatório a que rêlaciona. Quando realizada pot
meio eletrônico ê rêmoto, a audiência deverá ficar registrada por meio de g
anÍlazenamentro de imagêm e údeo ou por redução a termo do ato.

5.3.3. A equipe de apoio atende pelo têlefonê dê no (85)3459.6368 ê
licitacaot6Dooe-ce-oov-br-

6. DAS DATAS E HORARIOS DO CÊRTATÚE

6. 1. I NíCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: O8I O912O22.

6.2. DATA DE ABERTU RA DAS PROPOSTAS: 20 I 09 I 2022, àS 1 4h3OMiN.

e-ma il:
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6.3- tNíClO DASESSÃO DE D|SPUTADE PREÇOS: 2OtOgt2O22,às 14h30min.

ô.4. REFERÊNCA DE TEMPÕ: Para todas as referências dê tempo utilizadas pelo sistêmâ será
observado o hoÉÍio de Brasília/DF.

6.5. Na hipótese dê não haver êxpêdiêntê ou oconêndo qualquer Éto superveniêntê que impêça a
realização do cêÍtamê na data prevista, a sessão seÉ remarcada, paÍa no mínimo 48h (quarenta e
oito horas) â @ntar da respeciiva datia, exceto quando remarcada automaticameate pelo próprio
sistêma elehônico-

7. OO ENDEREçO E HORÁilO DA CENTRAL DE LICITAçÔES

7.í- Cenbal de Licitaçõês/PGE, Av. Dr. José Martins Rodr§ues, no150, Baino Edson Queiroz,
Fortalêza - CêaÍá, CEP. 60811- 520, CNPJ no 06.622.070/000168.

7.2- Horário de expêdiente da Cênfal dê Licitaçôes: das 8h às 12h ê dê 14h às 18h-

8. DOS RECURSOS ORçÀIUIENTÁHOS

8.1. Âs despesas deconentes da Ata de Rêgistro de Preços coreÍão pêla fonte de recursos do(s)
órgão(s)/erúidade(s) participante(s) do SRP {Sistema de Registro de Preços), a sêrem inÍormada
quando da lavrahrra do instruÍnento de contrato.

9. DAPARTIC|PAçÃO

9.1. Os inêressados em participar deste ceÍtame dê\reÍão êstar crêdenciados junto ao portal de
compras do Govemo Federal.

9.1.1. As regÍas paÍa crêdenciamento estarão disponíveis no sítio constantê no subitern 5.2. deste
edital.

9.2- Tráando€e de microempresas, emprêsas dê pequeno porte ê coopêÍativas que se enquadrem
nos termos do art. 34, da Lei Federal n" 11-48812007, e quê não sê encontrirm em qualquer das
exclusôes relacionadas no § 40 do artigo 3o da l-ei Cornplementar n" 123/2006, deveÍão declarar no
SisErna Comprasnet para o exercício do tratamento jurídico simplificado e difêrenciado prêüsto em
Lei.

9.3. A participaÉo implica a aceitação integral dos termos deste êdital.

9.4. É vedada a participação de licitantes nos sêguintes casos:

9.4"1. Sob a fonna dê consórcio, qualquer quê seja sua consütuição-

9.4,2. Que estêjam em estado de insolvência civil, sob procêsso de falência, dissolução, fusão,
cisão, incorporação e liquidaÉo.

9.4.3. lmpêdidas de licihr e contratar com a Administração.

9.4.4. Suspensas iernporariaÍÍiente de paÍticipar de licitação e iÍnpedidas de contÍatar com a
Administração.

9.4.5. Declaradas inidôneas pela AdrninistÍação Pública, enquanto perdurarem os motivos
determ inántes dêsta condição.

9.4.6. Servidor público ou emprêsas cujos diÍigent6, gêrentes, sócios ou componentes de seu
quadÍo sejam funcionários ou emprêgados públicos da êntidade confatantê ou responsável pela
liciEção.

9.4.7. EsfangeiÍas não aubÍizadas a comercializar no país-

9.4.8. Cujo estatuto ou contrato social não inclua eÍn seu objêüvo social atividade c,orn
objeto do certame.

í0. Dos PEDTDOS DE ESG!-ARECn ENÍOS E IMPUGilAçÕES

com o

§HARÀ

10.'1. Os pedidos de êsclârêcimentos e impugnações referentes ao processo licitatório
PÍqào Elaúatco n 2O22ONI - SEIXTCICOCEA
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enviados ao pregoeiro, até 3 (fês) dias útêis anteriores à clata Íixada para abertura da sessão
pública, exclusivamente por mêio êlêtrônico, no endereço licitacao@pge.ce.gov.br. até as 17:00, no
horário oÍicial de Brasília/DF. Indicar o no do pregão, o órgão demandante e o prêgoeiro responsável.

í 0.í.1, Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de
recebimento do pedido desta.

10.2. As impugnações apresentadas deverão ser subscritas por Íepresentante lêgal, mediantê
comprovação, sob pena do seu não conhecimento"

10.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnaçôes serão divulgadas no sistema ê
vincularão os participantes e a administração.

10.4. Acolhida a impugnação contra este edital, será designada nova data para a realização do
certame, excêto se a alteração não afetar a formulação das propostas.

11. DAHABTLTTAÇÃO

1'1.1. A licitante que for cadasrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores -
SICAF, do Governo Federal ou Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pêla SecrêtaÍia do
Planejamento e Gêstão (SEPLAG), do Estado do Ceará, ficârá dispensada da apresêntação dos
documentos de habilitaÇão quê constem no SICAF ou CRC.

11 .1.1. A Central de Licitações verificará eletronicâmente a situação cadastral, caso esteja com
algum(ns) documento(s) vencido(s), a licitante deverá apresentálo(s) dentro do prazo de validade,
sob pena de inabilitação, salvo aqueles acessíveis para consultas em sífibs oÍiciais que poderão ser
consultados pêlo pregoêiro.

í1.í"2- Existindo restrição no cadastro quanto ao documênto dê registro ou inscrição em entidade
profissional compêtente, este deverá ser apresentado em situaÉo regular, exceto quando não
exigido na qualificação técnica.

11.1.3. É dever da licitante atualizar previamente os documentos constantes no SICAF ou CRC para
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública.

11.2. Constatada a compatibilidade do ramo da atividade com o obieto licitado, a licitante obriga-sê a
declârar sob as pênalidadês legâis, a superveniência de fato impeditivo da habilitação, na forma do §
2", do art. 32, da Lei Federal n' 8.666/í993,

11.3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante detentora da
proposta classificada em primeiÍo lugar, o pregoeiro veriÍicará o eventual descumprimento das
condiçôes de participação, especialmente quanto à existência de sanÉo que impeça a participação
no certame ou a futura contratação, mediante consulta em sites oÍiciais.

í1.3.'l- Constatada a existência de sançâo e/ou eventual descumprimento das condiçõês de
participaÉo, o pregoeiro reputaÍá a licitante inabilitada.

11.4. A documentação rêlativa à habilitação jurídica consistirá em:

a) Registro Comercial no caso de empresa individual.

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, dêvidamênte registrado, êm se tratando de
sociedades comerciais e, no caso de sociedades por açõês, documentos de eleição de seus
admini§radores,

c) lnscriÉo do ato constitrrtivo, no caso de sociedades ciús, acompanhada de prova de direto
êxercício.

d) Decreb de autorização, eÍn se hatando de ernpresa ou sociedade estÍangeira eÍÍl
no país, e ato de rêgistro ou autoÍização para funcionamênto expêdido pêlo órgão co

Ptqtu El§ot lco íf aEzW - SEAUCEOGEiI
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ê) Cédula de identidade, em sê trâtando de pêssoa Íísicâ.

Í1.5. A documentação lêlativa à regularidade Íiscal e trabalhista consistiná em:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).

b) certificado de Regularidade do FGTS - cRF, perante o Fundo de Garantia por Tempo de serviço,
atualizado.

c) Prova dê regularidadê para com as Fazêndas: Federal (Certidão Negativa de Débitos Relativos
aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União), Estaduãl e Municipal do domicflio ou sede da
licitante, devidamente atualizada.

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabatho, medíante
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Dêcreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, e considerando o disposto no
art, 30 da Lei no 12.440, de 7 de julho de 2011.

í1.5.1. No caso de pessoa física, esta deverá aprêsentar o Cadastro dê Pessoas Físicas(CPF),
ficando dispênsada a aprêsêntação dos documentos "a" e "b" do item 11.5. deste êdital.

í1,5.2. As Microêmpresas e Emprêsas de Pequêno Porte deverão encaminhar a documêntação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.
43, § 10 da LC no í23, de 2006.

11-5.2-1. Hâvendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa
de pequeno porte ou da cooperâtiva que sê enquadrê nos têrmos do art. 34, da Lei Federal no
11.48812007, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir de declarada a
vencedora, para a regulaÍização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser pronogado por igual
período, conforme dispóe a Lei Complementar no 123/2006.

11.5.2.2. A não comprovação da Íegularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido,
implicará na decadência do dirêito, sem prejuízo das sançôes cabíveis, sendo facultado ao pregoeiro
convocar as licitantes rêmanescentes, por ordem de classificação.

11.5.3. Para os Estados e Municípios que emitam prova de regularidadê fiscal em sepaÍado, ãs
proponentes deverão apresentar as respectivas certidõês.

11.6. A documentação relativa à qualificação técnica consistirá em:

a) Comprovação de aptidão paÉ o desempenho de atividade pertinente e compatÍvel êm
características com o objeto da licitação, mêdiante aprêsentaçáo dê atestado(s) fomêcido(s) por
pessoa(s) jurídica(s) de dirêito público ou privado.

11.7. A documentação relativa à qualificação êconômica Íinanceira consistirá em:

a) Certidão negativâ de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pêlo distribuidor
judicial da sede da pessoa jurídica.

b) Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá comprovar o
acolhimento judicial do plano de rêcupêração judicial nos termos do art. 58 da Lei no '1Í.101/2005.
No caso da licitante eÍn recupêração êxtrajudiciâ|, deverá apresentar a homologação judicial do
plano dê recuperação.

11.7.1. No caso de pessoa física, esta deverá apresentar a Certidão Nêgativa de Execução
Patrimonial expedida em domicílio, Íicando dispensada a apresentação dos docurnentos "4" ê "b" do
subitêm 1'1.7. deste edital.

11-8. A licitante deverá declarar no sistema Comprasnet, dê que não emprega mão dê obra que
constitua violação ao disposto no inciso )O(Xlll, do art 70, da Constituição Federal
no 9-854/1999.

Pr€Éo Eícló iôo rr'zo:,,úa,a - sEDlldc:oêEA
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í2, DA FORMA DE APRESENTAçÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO

12.1. As licitantes encaminharão, até a data e o horário estabêlecidos para abertura da sessão
pública, exclusivamente por meio do sistema, os documentos de habilitação e a proposta com a
dêscrição do objêto ofertado e o preço, bem como declaração de responsabilidade pela
autênticidade dos documentos apresentados, conforme Anexo V - Modelo de declaração dê
autênticidade dos documentos destê êdital.

12.1 .1. A não apresentação de declaraçôes formais ê/ou termos de compromissos exigidos,
inclusive aqueles relativos à habilitação, não implicaÉo na desclassificação ou inabilitâção imediata
da licitantê. Compete ao pregoeiro conceder prazo razoável para o devido saneamento, em respeito
aos princípios do formalismo moderado e da razoabilidade.

12.í.2. A licitante deverá anêxar no sistema junlo à propostâ de preços:
12.'1.2.1. Catálogos para todos os itens, devendo ser apresentados de forma nítida e legível, em
língua portuguesa sêm rasuras ou emendas, contendo todas as carãctêrísticas dos produtos
ofertados, prazo dê garantaa, com ilustraçõeslfotos dos produtos, cores disponíveis, discriminando
as dimensões, peso, maÍca, modelo, especificações técnicas, êntre outras. O catálogo deverá
possibilitar a averiguação completa da descrição do objêto. No catálogo, ou em documênto anexo a
ele, deverá constar a origem do catálogo, informando sua fonte, site oficial do fabricante, enderêço
eletón:co completo (http://www.fabricantex.com/produtox), a fim de possibilitar a comprovação da
autenticidade do catálogo apresentado, O catálogo apresentado em desconformidade com as
carâcterísticas estabêlêcidas será considêredo inválido.
12.1-2.2. A não apresentação de catálogos não será motivo dê desclassiÍicâção imêdiata,
observando-se o disposto no subitem 23-3 dêste edital. Compete à SECRETARIA DA EDUCAçÃO
- SEDUCTCE conceder prazo razoável para o devido sanêamento, em rêspeito aos princípios do
formalismo moderado e da razoabilidade.

12.1.2-3. Declaração que dispõe ou disporá dos quantitativos dos itens descritos no itêm 04 do
Termo dê Referência deste Edital.
12-2" A proposta deverá êxplicitar nos crmpos I/ALOR UNITÁRIO (R$)" E "VALOR TOTAL (R$)", os
preços referentes a cada item incluídos todos os custos diretos e indiretos, em conformidade com as
especificaçôes deste editat. Os Campos "marca", "tabricante" e "descrição dêtalhada do objeto
ofertado" dêverão ser preenchidos.

12.2-1. A proposta deverá ser anexada, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas
pela licitante ou seu representante legal, redigida em língua portuguesa em linguagem clara ê
mncisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com as especificações técnicas, quantitativos,
marca/modelo, nos termos do Anexo l- Termo de Referência deste edital.

12.2.1.'l - A ausêncla da assinatura e rubrica não são motivos de desclassiÍicâção.

12.2.2. Prazo de validade não infêrior a 90 (novênta) dias, contados a partir da data da sua emissão-

'12.2.3. Para efeito de julgamento dâs propostas eletrônicas, o valor a ser informado no sistema
eletrônico, pelas licitantes situadas no Estado do Ceará, será o valor deduzido do pêrcentual de
7,5% (sete inteiros e cinco décimos por cento), conespondente à média das diferenças de alíquotas
interestaduais do ICMS, nos termos do disposto no Decrêto Estadual no 27.62412494.

12.2.3.1. A dedução acima referida não se aplica ao fornecimento dê produtos isentos e
tributados, e, na hipótese dê a alíquota intema ser inferior ao percentual de 7 ,5o/o (sete intei
cinco décimos por cento), devendo neste caso, ser aplicado o percentual conespondente à alíqu
cobrada-

12.2.4. Nos preçDs propostos para todos os itens dêscÍitos Í|estê TêÍmo de Referência,
deverâo estar inctrusos todas as dêspêsas para Íornêcimênto dos itêns {transpoÉe§, tÍibuto6,#i-";ilI*I ,*N'
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12.3. As licitantes poderão retirar ou substituir as propostas e os documentos de habilitação por eles
apresentados, até o término do prazo para recebimento.

12.4. Somente serão aceitas a realização de cotações, por fomecedor, que representem 100% (cem
por cento) das quantidades demandâdas.

12.5. Não será estabelecida, nessa êtapa do certâmê, ordem de ciassificaÉo entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos pÍocedimentos de negociação e
julgamento da proposta.

12.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante rnelhor classificada
somente serão disponibilizados para avaliação pelo pregoeiro e parâ a@sso público após o
encenamento do envio de lances_

12.7. Os documentos de habilitaçâo deverão ser apresentados da seguinte forma:

12-7.í . Obrigatoriamente, da mesma sede, ou sêja, se da matriz, todos dâ matriz, se de alguma filial,
todos da rnesma fllial, com excêção dos documêntos que são válidos tanto para matÍiz como para
todas as filiais. O contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação_

12.7 .2. O documento obtido através de síÍ,bs oficiais, que esteja condicionado à aceitação via
intemet, têrá sua autenticidade verificada pelo pregoeiro.

12.7.3. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser acompanhados da
tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também consularizados ou
registrados no cartório de títulos e documêntos.

12.7.3.1. Documentos de procedência estrangeira, emitidos em língua portuguêsa, também deverão
ser apresentados consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos.

12.7-4. Dento do prazo de validade. Na hipótese de o documento não constar expressâmente o
prazo de validade, êstê deveÉ ser acompanhado de declâraÉo ou regulamentação do órgão
emissor que disponha sobre sua validade. Na ausência de tal declaração ou rêgulamentação, o
documento sêrá considerado válido pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de
sua emissão, quando sê tratar de documentos referentes à habilitação fiscal e econômico-financeira.

13. DAABERTURA E ACE]TABIUDADE DAS PROPOSTAS ELETRÔNICAS

13.1. Abertas as propostas, o pregoeiro fará as devidas verificações, avaliando a aceitabilidade das
mesmas. Caso ocorra alguma desclassificação, devêrá ser fundamentada e registrada no sistema.

13.2. Os preços devêÉo ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores
globais.

13.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro e somente
estas participarão da etapa de lances.

14. DA ETAPA DE LANCES

14.1. O pregoeiro dará início à etapa compêtitiva no horário previsto no subitem 6.3, quando, êntão,
as licitantes poderão encaminhar lances.

14.2. Para êfêito de lances, será considerado o valor unitáÍio do item.

14.3. Aberta a etapa competitiva, será considerado como primeiro lancê a proposta inicial. Em
seguida as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico,
sendo a licitante imêdiatamente informada do seu rêcebimento ê respectivo horário de registro e
valor.

14.4. A licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de
lance por ela ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houvêr, o
diferença de valorês ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

ao último
mínimo dê
aos lances
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Decreto Estadual no 33.326/2019.

14.4.1. Em caso de dois ou mais lances de igual valol prevalece aquele que Íor recebido e
registrado em primeiro lugar.

'14.5. Durante a sessâo pública dê disputa, as licitantes serão informados, em tempo rêal, do valor
do mênor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances ao prêgoêiro nem aos
dêmais participântes.

14,6. SeÉ adotado para o envio de lances o modo de disputa "aberto e fechado", em que as
licitantes apresêntarão lances públicos e sucessivos, com lance Íinal e fechado.

14.7. A etapa dê lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o
sistema encaminhará aviso dê fechamento iminente dos lances, após o que transconerá o período
dê tempo de até dez minutos, aleatoriamênte determinado, findo o qual será automaticamente
encenada a recepçâo de lances-

14.8. Encerrado o prazo previsto no item 14.7-, o sistema abÍirá opoÍtunidadê para que a licitante da
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam
ofêÍtar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual sêrá sigiloso até o encerramento deste
pÍazo_

14.8.1. Não havendo pêlo menos três ofertas nas condições deÍinidas no item 14.8, poderão as
licitantes dos melhores lances, na ordêm de classificaÉo, até o máximo de três, oferecer um lance
Íinal e fechado êm até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

í4.9. Após o térrnino dos prazos estabelecidos, o sistêma ordenará os lances sêgundo a ordern
crêscente de valores,

'14.9.1. Não havendo lance Íinal e fechâdo classificado na Íorma estabêlecida, haverá o reinício da
etapa fêchada, para que as demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação,
possam ofertar um lance final e fêchado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento destê prazo.

14.10. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da
etapa fechada, caso nenhuma licitante classiÍicada na etapa de lance fechado atender às exigências
de habilitaÉo,

14.11. No caso de desconexão entrê o pregoeiro e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o
sistêma poderá permanecer acessível à recepção dos lancês, retomando o pregoêiro, quando
possível, sem prejuízos dos atos rêalizados.

14.12. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoei.o persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa ê reiniciada somente após deconidas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
divulgação.

14.13. Após o enceramento dos lances, o sistema detêctará a existência dê situação de empatê
fic1o. Em cumprimento ao quê deteÍmina a Lei Complemêntar n" 12312006, a microempresa, a
empresa de pequeno porte e a cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Fedêral no
11.48812007, ê que ofertou lance de até 5% (cinco por cento) superior ao menor preço da
anematante que não se enquadre nessa situação de empate, será convocada automaticamente pelo
sistenia, na sala de disputa, para, no prazo de 5 (cinco) minutos, utilizando-se do direito de
prefêrência, ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, sob pena de preclusão-

14.13.1. Não havendo manifestação da licitante, o sistema verificará a existência dê outro êm
situação de empate, realizando o cha
empatê, o sistema emitirá mênsagem.

mado de forma automática. Não havendo outra situ

14.14. Nos demais casos de situação de empatê, a proposta vencedora será
eletÍônico dentre âs propostas êmpatadas.
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15.1. O pregoeiro poderá negociâr exclusivamente pelo sistema, em campo próprio, a fim de obter
melhor pÍeço.

15.2. Encenada e etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta a licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que sêja
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentês das previstas neste Edital.

15.3. Deftnido o valor final da proposta, o prêgoeiro convocará a arrematante para anexar em campo
próprio do sistêma, no prazo de até 24 (vintê ê quatro) horas, a proposta de preços com os
respectivos valores readequados ao último lance ofertado.

15.3.1. A proposta deverá ser anexada em conformidade com o ilem 12.2. deste edital.

15.3.2. A licitante arrematante dêverá anexar no sistema junto à proposta de preços FINAL
(rêadequada): planilha detathada com os valores de cada TíTULO, conforme subitens 4-1.1.,4.1.2.,
4.1.3. e 4.1.4. do Termo de Referência deste Edital.

,5.3.3. Havendo necêssidade, a dêmandante poderá solicitar informações adicionais à arrematantê,
via ofício e/ou email, dos itens descritos na especificação acima detalhada, onde a anematante terá
prazo de até 02 (dois) dias úteis contados a partir do recebimento do ofício e/ou e-mail para
encaminhar resposta- As informações solicitadas poderão ser êncaminhadas por: SEDEX, ao
endereço Centro Administrativo Governador Virgílio Távora situado a Avenida Afonso Albuquerque,
S/N, CEP 60.822-325, Fortaleza-CE, na Secretaria de Educação - Seduc, telefones: (85) 3101-6722,
Coordenadoria de Geíão de Aquisições, Almoxarifado e Patrimônio/Cogea/Seduc, 20 andar Bloco
B; ou para os emails: almeriapf@seduc.ce.gov.br e glaucivania@sêduc.ce.gov.br para que seja
realizada avaliação técnicâ.
15.4- Encerrada a análise quanto à acêitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação da
licitante, observado o disposto neste Edital.

15.5. Havendo a necessidade de envio de documentos complemenlares, necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, a licitante será convocada a encaminháJos, em
formato digital, via sistema, no prazo de, no mÍnimo,2 (duas) horas, sob pena de dêsclassiÍicação
ou inabilitação.

'15.6. O descumprimento dos prazos acima estabelecidos é causa de desclassificaçáo da licitante,
sendo convocada a licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de
classiÍicaÉo.

'15.7. Nos têrmos do Decreto Estadual no 27 .62412004 a arrematante situada no Estado do Ceará
deverá apresentar a proposta com o valor acrescido do diferencial referido no subitem 12.2.3,
mediante a utilização da seguinte fórmula:

VFP= VPV

0,925

Onde:

VFP = Valor Final da Proposta, acrescido da alíquota de 7,5o/o (sete inteiros e cinco décimos por

cento);

VPV = Valor da Proposta Vencedora após o encerramento da disputa eletónicâ anunciado pêlo
sistema,

0,925 = Fator dê Reversão correspondente a 7,5% (sete inteiros e cinco décimos
foram deduzidos antes da disputa.

r cento), quê
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14.15. O sistema informará a proposta de menor preço ao enceÍÍar a Íase de disputa-

15. DA LICITANTE ARREMATANTE
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15.8. AÉs â aprêsêntâÉo da proposta não caberá dêsistência.

16. DOS GRIÉRIoS DE JULGAUEilTO

1ô.1- Para julgamênto das propostas sêrá adotado o critério de MENoR pREÇo poR lrEM.
observado o estabelecido no Decreto Estadual no 27 -624t2cf,4 e todas as condiçõe; definidas nêste
êditâl-

16.2. se a proposta de mênor preF não atender as especificações, ou, ainda, se a licitante
desatendêr às exigências habilitatóÍias, o pregoeiro examinaÉ a poposa subsêquênte, verificando
sua mmpatibilidadê ê a habilitaÉo da participante, na ordêm de dâs§ftcaÉo, e assim
sucessiyamentê, até a apuração de uma proposta que atenda a este êditâ|.

16.3. A licitante remanescentê quê esteja enquadrada no pêrcentual estabelêcido no art. 44, s 20, dâ
Lei Complêmentar no 12312006, no dia e hora designados pelo pregoeiro, será convocada para na
sala de disputa, utilizar-se do direito de prêfeÉncia, ofertando no pÉ\zo de 5 (cinco) minutos, novo
lance iníbÍior ao Ímêlhor lance rêgistrado no item-

16.4. SeÉo desclassificadas as propostas que:

16.4.1. Contenham vícios insanáveis.

16-4.2. DêscumpÍam especificaçõês técnicâs constantes do instruÍnênlo convocatório_

íô"4.3. Apresentem preços rnanifestamente inexequívels, sem a apíesentação da dêmonstração da
sua exêquibilidade, quando exigida.

16.4.4. Sê enconlÍem acimâ do oÍçamento esümado para a confatação apos encerÍada a
negociação de mênor preçt.

16.4.5. Contenham condições ilêgais, omissõês, ou conflitos corn as exigências dêste edilal.

16.5. A SEDUC, quando requisitada pelo pregoeiro deverá se manifestar acêrca da proposta e
habilitação nos termos do art. 16, § 10 e 30 do Dêcreto no 33.326/2019 mediante parecer vinculante,
inclusive quanto à exequibilidade da proposta ofertada, diantê da documentação aprêsentada.

16.6. A desclassificação será semprê fundarnentada e regisfada no sistema.

í 7. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

17.1. Qualquer licitante poderá manifestar, de fonna rnotivada, a intenção de interpor recurso, em
cannpo pnSpÍio do si§ema, no prazo de até 20 minutos depois da anematante ser aceita e habilitâda,
quando lhe seÉ concedido o prazo de 3 (três) dias para apresêntaÉo das razões do recurso no
sistêma do Comprasnet. As demais licitantes Íicam desde logo convidadas a apÍesentar
mntranazões dêntro de igual prazo, que começará a contar a partir do ténnino do prazo da
ÍecoÍrente, sendo-lhês assegurada vista imêdiata dos elêmentos indispênsáveis à defesâ dos seus
interêssês-

17-1.1. Para abêrtura da manifêstação da intenÉo de recurso, o pregoêiro comunicará a rêtomada
da sessão pública com no mínimo vintê e quatro hoÍas dê antecedência, no síüo eletrônico uülizado
para rêalização do cêriaÍnê.

17.2. Não serão conhecidos os recursos intempestivos €/ou subscritos por represêntante não
habilitado legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pela proponente.

17.3. A falta de manifêstação, conformê o subitêm Í7.1. deste êdital, importará na decadência do
dirêito de rêcurso-

17 .4. O acolhimento de recurso importará na invalidaÉo apenas dos atos insuscetí de
aproveitaÍnênto.

't7.5. A decisâo êm EÍau de Íeqrso será defniti\.a, ê dêla dar-seá cooheciÍnento
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endeÍeço eletrônico constantê no subitem 5.2. deste edital.

18. DA HOüIIOLOGAçÃO E DA ASSINATURA DAATA DE REGTSTRO DE PREçOS

18.1. O sistêma gêrará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do
procedimento e as ocorrências relevantes,

18.2. A homologação sê dará na forma do inciso lV do art. 12 do Decrêto Estadual n" 33.326/2019.

18.3. Após a homologação do resultado da licitação, os preços ofertados pelas licatantes vencedoras
dos itens, serâo Íegistrados na Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o anêxo lll, destê
êdital.

18.3.1. As licitantes classiÍicadas em primeiro lugar terão o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a @ntar da
data do recebimento da convocaÉo, paÍa oomparêcerem perantê o gestor a fim de assinarem a Ata
de Regisbo de Preços, sob pena de decair do dirêito à contrataÉo, e sem prejuízo das sançôes
previstas no Edital, podendo o prazo de comparecimento ser prorrogado uma vez, por igual período,
desde que ocorra motivo justificado e acêito pela administração.

18.4. AAta de Registro de Preços poderá seÍ assinada por certificação digital

18.5. Homologada a licitaÉo e obêdecida à sequência da classificação do certame, as licitantes
serão convocadas, por meio do sistema eletrônico, para no pÍElzo de 2 (dois) dias úteis, se assim
desejarêm, ajustarem seus prêços ao valor da proposta da licitante mais bem classiticado, visando a
formação de cadastro de reserva.

18.5.1. As licitantes que aderiram ao cadastro de reserva obedecêrão ao disposto no subitem 18.3.í
deste edital.

18.6. É facultada à AdministraÉo após a homologação da licitaÉo e desde que, obêdecida à ordem
de classificação, convocar as licitantes remanêscêntes para assinarem a ata de registro de preços,
em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela vencêdora, quando esta não atender à
convocaÉo, ou no caso da exclusão do detentor de preço registrado, nas hipóteses previstas no art.
25 do Decreto Estâdual n.o 32-824t2O18-

18.6.1- OcorÍido o disposto no subiGm 18.6. destê êdital, respeitada a ordem de classiÍicação, o
pregoêiro convocará as licitantes do cadastro de reserva para comprovar as condições de
habilitação e proposta compatível com o objeto licitado. Não havendo cadastro de reserva o
pregoeiro convocará as demais remanescentes desde que realizada a negociação nas mesmas
condiçôês de habilitação e proposta da licitante vêncedora. Apos habilitada e classificada a licitante
obedecerá ao disposto no subitem 18.3-1 deste edital.

18.7. O prazo de validade da atâ dê registro de preços, computadas as eventuais pronogações, não
poderá ser superior a doze meses, contado a partir da data da sua publícação.

í8.8. A licitantê vencedora fica obrigada a apÍesentar no ato da assinatura do contrato, o CertiÍicado
de Registro Cadastral-CRc emitido pêla Secretaria de Plane.iamento e Gestão do Estado do Ceará.

19. DAS SANçÕES ADMTNTSTRATIVAS

19.1. A licitante que praticar quaisquer das condutas previstas nos incisos l, ll, lll, V Vlll, lX e X do
art.37, do Decreto Estadual no 33.326/2019, sem Fejuízo das sanções legais nas esferas civil e
criminal, estará sujeita às seguintes penalidades:

19.1.1. Multa de 10olo (dez por cento) sobre o valor da proposta.

19.'1.2. lmpedimento de licitar e contratar com a Administração, sendo, entáo, descredenciado no
cadastro dê fomecedores da Secretaria do Planejamento e Gestão (SEPLAG), do Estado do Ceará,

da nição ou atépelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
prquízo da multa preústa neste edital e das demais cominações legais.

19.2. A licitante recolherá a multa por mêio de Documênto dê AnecadaÉo Estadual (DAE
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ser subsfituído por outro instrumento legal, em nome do órgão contratante. se náo o fizer, seÉ
cobrada em processo de execução.

19.3. A multa poderá ser aplicada com outÍils sançôes segundo a natureza e a gravidade da falta
cometida, desde quê observado o princípio da proporcionalidade.

19.4. As sanções por atos praticados no deconêr da contratação estêio prêvistas no Termo de
RefeÉncia e na Minuta do Contrab deste edital.

19.5. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na forma da lei.

20, DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS

20.1. A SEDUC será o órgão gestor da Ata de Registro de Preços de que trata este edital.

20.2. A Ata de Registro de Preços, elaborada conforme Anexo lll - Minuta da Ata De Registro de
Preços, será assinada pelo titular da SEDUC, órgão gestor do Registro de Preços ou, por delegação,
por seu substituto legal, e pelos representantês de cada um dos fornêcedores legalmênte
cÍedenciados e idêntificados.

20.3. Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados nas propostas dê
preços das licitantes vencedoras.

20.4. AAta de Registro de Preços uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração a firmar
as contrataçõês que dela poderâo advir, ficandolhe facultada a utilização de procedimento dê
licitação, respeitados os dispositivos da Lei Federal 8,666/1993, sendo assegurado ao detentor do
registro dê preços a preferência em igualdade de condições.

20.5. O participanle do SRP (Sistema de Registro de Preços), quando necessitar, efetuará
aquisições junto aos fornecedores detentores de preços registrados na Ata de RegistÍo de Preços,
de âcordo com os quantitativos e especificações previstos, durantê a vigência do documênto
supracitado.

20.6. Os fornecedores detentores dê preços registrados Íicarão obrigados a fornecêr o objeto licitado
aos órgãos e entidadês paÍticipantes do SRP (Sistêma dê Registro de Preços), nos prazos, locais,
quantidades e demais condições definidas no Anexo I - Termo de Refêrência destê edital.

20.7. AAta de Registro de Preços, durante sua vigência, podêrá ser utilizada por órgão ou entidade
de outros entes federativos, como órgãos e entidades interessados, mediante consulta prévia ao
órgão gestor do registro de preços, conforme disciplina os artigos 19, 20, 21 e 22 do Decreto
Estadual no 32.824 12018.

20.8. Os órgâos e êntidades interessados, quando desejarem fazer uso da Atâ dê Registro de
Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão gestor do Registro de Preços, o qual
indicará o fornecedor e o pÍeço a ser praticado.

20.8.1. As contrataÉes deconentes da utilização da Ata de Registro de Preços de que trata este
subitem não poderão exceder, por órgâo e êntidades interessados, a cinquênta por cento dos
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços.

20.8.2. O quantitâtivo deconente das adesões à Ata de Registro dê Prêços náo poderá exceder, na
totalidade, ao dobro do quantitativo dê cada item registrado nâ ata de registro de prêços,
independente do número dê órgáos e entidades intêressados que adeÍirem.

20.8.3. Os órgãos e entidades interessados deverão efetivar a contratação em até noventa dias,
contados a partir da autorizaÉo do órgão gestor do registro de preços, observado o prazo de
vigência da ata.

20.8.4. A comunicação ao gestor do registro de preços acerca do cumprimento d previsto no
subitem 20.8.3. será providenciada pelo órgão e entidade intêrêssados até o qu
contrataÉo.

dia útil após
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20.8.5. O óÍgão gêstor do registro de preços não autorizaÉ a adesão à ata de registro de preços
para contÍatação separada dê itens de objeto adjudicado poí preço global para os quais o
fomecedor não tenha apresentado o menor preço.

20.9. CabeÉ ao órgão gestor do Registro de Preços, para utilização da Ata por órgãos e entidades
interessados cla Administração Pública, proceder a indicação do fornecedor détentor do preço
registrado, obedecida à ordem de classificação.

20-10. O dêtentor de preços rêgistrados que descumprir as condições da Ata dê Registro de Preços
nos termos previstos nos incisos I a Vlll do artigo 25 do Decreto Estadual n" 32.82412018 terá o sêu
registro cancelado.

20.11. Os prêços regisfados podêrão sêr revistos a qualquer tempo em deconência da redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos itens registÍados, obedecendo aos
parámetros constantes no art. 23, do DecÍeto Estadual n." 32.824t2018.

20.12. O Órgão Gestor convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequáJo ao
preço de mercado, sempre quê vêriÍicar que o prêço registrado está acima do preço de mercado.
Caso seja ftustÍada a negociaÉo, o fomecedor seÉ liberado do compromisso assumido.

20.13, Não havendo êxito nas negociações com os fornecêdores com preços registrados, o gestor
da Ata poderá convocar os demais fornecedores classificados, podendo negociar os preços de
mercado, ou cancelar o item, ou ainda revogar a Ata de Rêgistro de Preços.

20.'14. Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à média
daqueles apurados pela Administração para os itens registrados.

20-15- O fomecedor do item rêgistrado podeÉ soliciter a subsütuiÉo da marca ou modelo
rêgistrados na ata por outra equivalente ou de qualidade superioç mantendo o mesmo preço e a
mesma especiÍicação, nos termos do art. 24, do Dêcrêto Estadual n." 32.82412018.

20.16. As alterações registadas, oriundas de revisão dos preços ou da marca ou modelo do item
registrado, serão publicadas no Diário Oficial do Estado e na página oÍicial do Govemo do Estado
na internet.

20.17. As dêmais condiçõês contratuais se encontram êstabelecidas no Anexo lV - Minuta Do
Contrato.

20.18. As quantidades previstas no Anexo I - Termo de RefêÍência deste edital, são estimativas
máximas para o período de validade da Ata de Registro de Preços, reservando-se a Administração,
através do órgão e entidadê participante, o direito de adquirir o quantitaüvo que julgar necessário ou
mesmo abster-se de adquirir o item especificado.

21. DA GARANNA CONTRATUAL

21.1. Após a adjudicação do objeto do certame e até a data da contrataÉo, a adjudicatária deverá
prestar garantia contratual correspondente a 5olo (cinco por cento) sobrê o valor do crntrato, em
conformidade com o disposto no art. 56, da Lei Federal n" 8.666/1993, vedada à prestação de
garantia através de Título da Dívida AgráÍia.

21.2. Na garantia deverá está expresso prazo dê validadê superior a 90 (noventa) dias do prazo
contratual.

21.3. A não prestação de garantia equivale à recusa injusüficada para a contratação, câracterizando
descumprimento total da obrigaÉo assumida, ficando a adjudicatária sujeita às penalidades
legalmente estabelecidas, inclusive multa.

22. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

22.1. As licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontrâtação, o mais alto padrão de ética durante
todo o processo dê licitação, dê contratação e de execução do objeto contratual
deste item, definem-se as sêguintes práticas:

Píegâo Eleú,-o,nico no m22OOa1 - SÊOUC/COGÊA
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a) "prática corrupta": oferecer, da1 receber ou solicitar, direta ou indiretamentê, qualquer vantagem
com o objetivo dê influêncier a ação de servidor público no prccêsso de licitação ou na execução de
contrato;

b) "pÉtica fraudulenta": a Élsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato;

c) "prática conluiada": esquematizar ou êstabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de reprêsentantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecêr prêços
em níveis artificiais e não-competitivos;

d) "pÉtica coercitiva': causar dano ou ameaçar causar dano, diÍeta ou indiretamente, às pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a
execução do contrato.

e) "prática obstrutiva":

('l ) destruir, falsificar, alterar ou o€ultar provas em inspêções ou tazer declaraçõês falsas aos
represêntantes do organismo financeiro multilatêral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegaçôes de prática previsa neste subitem;

(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.

22.2. Na hipótese de Íinanciamento, parcial ou integral, por organismo financêiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma emprêsa ou
pessoa física, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento,
constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agentê, em pÉticas
conuptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da
execução um contrato Íinanciado pêlo organismo.

22.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitantê vencedora como condição para a
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótesê de o contrato vir a ser financiado, em
parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso,
permítirá que o oÍganismo financêiro e/ou pêssoas por ele formalmênte indicadas possam
inspecionar o local de execução do contrâto e todos os documentos e rêgistros relacionados à
licitação e à exeorção do contrato-

22.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administÍaüvas pertinentes,
prêvistas na Lei no 8.666, cle 21 de junho de 1993, se comprovar o envolvimento de representante
da empresa ou da pessoa físicâ contratada em práticas corruptas, traudulêntas, conluiadas ou
coercitivas, no dêcorÍer da licitação ou na êxecução do contrato Íinanciado por organismo financeiro
multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais ê cíveis.

23. DAS DTSPOSrcÕES GERA]S

23.1. Esta licitação não importa necessaÍiamente em contrataÉo, podendo a autoridade competente
revogáJa por razões de interesse público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de
terceiros, mediante decisão devidamente fundamêntâda, sem quaisquer reclamações ou direitos à
indenizaÉo ou reembolso.

23.2. É facultada ao pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instruÉo do processo
licitatóÍio, vedada a inclusáo posterior de documentos que deveriam constar originariamente na
proposta e na documentação de habilitaÉo.

23.3. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo p
âtendimento às solicitaçõês ensejará DESCLASSIFICAÇAO ou INABILITAÇAO.

ou o nao

23-4. Íoda a documentação fará parte dos autos e não seÍá devolvida a licitantê, aind e se trate
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23.5. Na contagem dos prazos estabêlecidos neste edital, excluir-se-ão os dias de início e incluiÊse-
ão os dias de vêncimento. Os prazos estabêlecidos neste edital paÍa a fase externa se iniciam e se
vencem somente nos dias e horários de expêdiente da Central de Licitações. Os demais prazos se
iniciam e se vencem exclusivamentê em dias úteis de expêdiente da contratante.

23.6, Os reprêsêntantes legais das licitantes são responsáveis pela fidelidade ê legitimidade das
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

23.7- O desatêndimento de exigências formais não êssenciais não implicará no afastamento do
licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua
proposta.

23.8. Caberá a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, Íicando responsável pelo
ônus deconênte da pêrda de negócios diantê da inobserváncia de quaisquer mensagens emitldas
pelo sistema ou de sua desconexão.

23.9. O pregoeiro poderá sanar erros formais que não acanetem prejuízos para o obieto da licitação,
a Administração e as licitantes, dentre estes, os deconentes de operaçõês aritméticas.

23"10. Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoêiro, nos termos da legislação pertinente.

23.11. As normas que disciplinam este pregão serão sêmpre interprêtadas em flavor da ampliação da
disputa.

23.'12. Os documentos refêrentes aos orçamentos, bern como o valor estimado da contrâtação,
possuem caráteÍ sigiloso e serão disponibilizados exclusivamente aos órgãos de controle interno e
êxterno, conforme o disposto no art. 15 do Decreto Estadual n'33.326i2019.

23.13. O foro designado para julgamento de quaisouer questôes judiciais resultantes deste êdital
será o da Comarca de Fortaleza, Capital do Estado do Ceará.

24. DOSANEXOS

24.1. Constituem anexos deste êdital, delê fazendo partê:

ANEXO I- TERMO DE REFERÊNCN.
ANEXO II - CARTA PROPOSTA.
ANEXO ilt - MINUTA DAATA DE REGTSTRO DE PREÇOS.
ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO.
ANEXO V - MODELO DE DECLARAçÃO DE AUTÊNNCDADE DOS DOCUMENTOS (ÁNEXAT
com a documentação de habilitação)

Fortaleza - CE, 26 de agosto de 2O22.

OLENA MARTA BEZERRA COSTA
ORDENADORA DE DESPESA

ASSESSORIA JURíDICA - SEDUC
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